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www.sorocaba.sp.gov.brÓrgão Oficial da Prefeitura de Sorocaba 

11 de dezembro de 2019

Ano: 27 / Número: 2402

SEABAN - SECRETARIA DE ABASTECIMENTO, AGRICULTURA E NUTRIÇÃO
Rua Frei Galvão, 229 – Vila Santana 

Fone: (15) 3212.2870
• Divulgação
Nos termos da Lei Municipal N° 9.440, de 20 de dezembro de 2010, o Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM), da Secretaria de Abastecimento e Nutrição, publica para 
fins de divulgação e conhecimento que foi concedido ao estabelecimento Casa de 
Carnes Vilamar Eireli - EPP, CNPJ 56.242.795/0001-07, situado à Avenida Coronel 
Nogueira Padilha, n° 1273, Além Ponte, município de Sorocaba, o registro dos se-
guinte rótulo:
ESPETO DE PALMITO COM BACON - Registro no SIM sob n° 006/044
Sorocaba, 11 de dezembro de 2019.
Fabiana Ribeiro
Médica Veterinária/ CRMV - SP 29569
Serviço de Inspeção Municipal - SIM

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E QUITAÇÃO
PROCESSO P.A Nº  2019/001711-1

OBJETO – Termo de Ajuste de Contas e Quitação. O Termo objetiva a liquidação da im-
portância de R$ 6.221,93 (Seis mil, duzentos e vinte e um reais e noventa e três centavos) 
à empresa WIIDOO TECNOLOGIA LTDA, por conta dos serviços objeto do Processo CPL nº 
264/2014, destinado ao serviço de manutenção e suporte do Sistema de Acompanhamento 
da Família e do Indivíduo (SAFI), serviços esses executados no período de janeiro/2018 a 
julho/2018.
VALOR: R$ 6.221,93
DATA DA ASSINATURA: 27/06/2019
DATA DO PAGAMENTO: 19/07/2019
Vivian de Cássia Palladino Cancellara Picini
Divisão de Gestão do SUAS

PORTARIA N°407/2019                                         
(Dispõe sobre designação de servidor autárquico para substituição)

O DIRETOR GERAL do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba, no uso de suas atri-
buições legais e fundamentado nos termos da Lei n.º 3.800 de 02 de dezembro de 1.991, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar a servidora autárquica, Sra. Sandra Regina Amaral Leite de Barros, Chefe 
do Departamento de Esgoto, para exercer cumulativamente e em substituição, o cargo de 
Diretor Operacional de Esgoto, durante o período de férias do Sr. Márcio Santana Moscardo, 
de 19/12/2019 à 07/01/2020.
Artigo 2º - Durante o período mencionado, terá direito a percepção da diferença de salário 
entre seu cargo e o do cargo que exercerá em substituição.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 19 de dezembro de 2019.
Sorocaba, 06 de dezembro de 2019.
Mauri Gião Pongitor
Diretor Geral

PORTARIA N°408/2019                                          
(Dispõe sobre designação de servidor autárquico para substituição)

O DIRETOR GERAL do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba, no uso de suas atri-
buições legais e fundamentado nos termos da Lei n.º 3.800 de 02 de dezembro de 1991, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar o servidor autárquico, Sr. Wellington Luis Marreiro para exercer em sub-
stituição, a função gratificada de Monitor, durante o período de férias do Sr. Evenilson Gomes 
Primo, de 09/12/2019 a 14/01/2020.
Artigo 2º - Durante o período mencionado, terá direito a percepção da diferença de salário 
entre seu cargo e o do cargo que exercerá em substituição.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 09 de dezembro de 2019.
Sorocaba, 06 de dezembro de 2019.
Mauri Gião Pongitor
Diretor Geral

PORTARIA N°409/2019 
(Dispõe sobre designação de servidor autárquico para substituição)

O DIRETOR GERAL do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba, no uso de suas atri-
buições legais e fundamentado nos termos da Lei n.º 3.800 de 02 de dezembro de 1.991, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar o servidor autárquico, Sr. Mauricio Tadeu da Silva Bastos, para exercer 
em substituição, o cargo de Chefe do Setor de Rede e Ligação de Esgoto, durante o período de 
férias do Sr. Israel Ferreira de 02/12/2019 à 16/12/2019.
Artigo 2º - Durante o período mencionado, terá direito a percepção da diferença de salário 
entre seu cargo e o do cargo que exercerá em substituição.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a partir de 02 
de dezembro de 2019.
Sorocaba, 06 de dezembro de 2019.
Mauri Gião Pongitor
Diretor Geral

PORTARIA N°410/2019                                         
(Dispõe sobre designação de servidor autárquico para substituição)

O DIRETOR GERAL do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba, no uso de suas atri-
buições legais e fundamentado nos termos da Lei n.º 3.800 de 02 de dezembro de 1.991, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar o servidor autárquico, Sr. José Alves da Silva, para exercer em substituição, 
a função gratificada de Supervisor de Manutenção de Água, Esgoto, Drenagem e Produção 
(Tratamento de Água e Esgoto), enquanto o Sr. Mauricio Tadeu da Silva Bastos estiver substi-
tuindo o período de férias do Sr. Israel Ferreira de 02/12/2019 à 16/12/2019.
Artigo 2º - Durante o período mencionado, terá direito a percepção da diferença de salário 
entre seu cargo e o do cargo que exercerá em substituição.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a partir de 02 
de dezembro de 2019.
Sorocaba, 06 de dezembro de 2019.
Mauri Gião Pongitor
Diretor Geral

 
PORTARIA N°411/2019                                          

(Dispõe sobre retorno de servidor autárquico municipal e dá outras providências)
O DIRETOR GERAL do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba, no uso de suas atri-
buições legais, 
RESOLVE:
Artigo 1° - Autorizar o retorno ao Departamento de Contencioso Geral e Legislativo desta Au-
tarquia Municipal, o servidor Diogenis Bertolino Brotas, da licença especial concedida através 
da portaria nº 363, de 01 de novembro de 2019.
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a partir de 01 
de dezembro de 2019.
Sorocaba, 09 de dezembro de 2019.
Mauri Gião Pongitor
Diretor Geral
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EXPEDIENTE Secretaria de Abastecimento, Agricultura e Nutrição
JORGE UBIRAJARA VIEIRA
Secretaria de Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA 
DA PENHA SEVERINO GUIMARAES PEREIRA
Secretaria de Cidadania e Participação Popular
SUÉLEI GONÇALVES FLORES
Secretaria de Comunicação e Eventos
DJALMA LUIZ BENETTE 
Secretaria de Conservação, Serviços Públicos e Obras
WILSON UNTERKIRCHER FILHO
Secretaria de Cultura
MARCEL STEFANO TAVARES MARQUES DA SILVA 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho Turismo e Renda
ROBSON COIVO
Secretaria de Educação
WANDERLEI ACCA
Secretaria de Esportes e Lazer
SIMEI LAMARCA
Secretaria da Fazenda
MARCELO REGALADO
Secretaria do Gabinete Central
MARCIO ROGERIO DIAS

Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária
SERGIO DAVID ROSUMEK BARRETO
Secretaria de Igualdade e Assistência Social
PAULO HENRIQUE DE CAMPOS SORANZ
Secretaria de Licitações e Contratos
MARLENE MANOEL DA SILVA LEITE
Secretaria de Meio Ambiente, Parques e Jardins
MAURICIO TAVARES DA MOTA
Secretaria de Mobilidade e Acessibilidade 
GILMAR TADEU RIBEIRO ALVES
Secretaria de Planejamento e Projetos
FABIO DE CASTRO MARTINS
Secretaria de Recursos Humanos
JOSE CARLOS CUERVO JUNIOR
Secretaria de Relações Institucionais e Metropolitanas
FLAVIO NELSON DA COSTA CHAVES
Secretaria de Saneamento
WILSON UNTERKIRCHER FILHO 
Secretaria da Saúde
ADEMIR HIROMU WATANABE
Secretaria de Políticas sobre Drogas
JOSE HUMBERTO URBAN FILHO
Secretaria de Segurança e Defesa Civil
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO

GOVERNO MUNICIPAL
Município de SorocabaSECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 
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A Prefeitura de Sorocaba, através da Comissão de Julgamento de Convites, torna público às 
licitantes do Convite nº. 19/2019 - CPL nº. 274/2019, destinado à contratação de empresa 
para implantação de praça com academia ao ar livre e playground no bairro Retiro São João, 
que após análise e julgamento do certame, decidiu CLASSIFICAR todas as licitantes. Conside-
rando que todas as licitante declararam, formal e individualmente, que renunciam ao direito 
de recurso, a Comissão propõe a adjudicação do objeto desta licitação à licitante DELIBERALI 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA.  Sorocaba, 10 de dezembro de 2019. Comissão de Julga-
mento de Convites.

DIVISÃO DE LICITAÇÕES.
SEÇÃO DE PREGÕES.

PROCESSO: CPL nº. 685/2018
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº. 174/2018
OBJETO: COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE AUTOCLAVES DE BANCADA PARA ATENDI-
MENTOS DAS UNIDADES DE SAÚDE.
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SOROCABA.
CONTRATADA: SIERDOVSKI & SIERDOVSKI LTDA
Item 01: AUTOCLAVE HORIZONTAL CAPACIDADE 42 A 54 L
- Marca: Cristofoli / Vitale Class CD 54 L 
- Preço unitário: R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais)
- Quantidade: 15 (quinze) peças
LUANDA GOMES ZARA
SEÇÃO DE PREGÕES

DIVISÃO DE LICITAÇÕES.
SEÇÃO DE PREGÕES.

PROCESSO: CPL nº. 518/2018.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº. 120/2018
OBJETO: COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER A REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE – ITENS FARMÁCIA BÁSICA – ITEM 01.  

COMUNICADO SECID Nº 37/2019
O Conselho Municipal do Idoso (CMI) comunica sua Reunião Extraordinária, agendada para 
12 de dezembro de 2019, às 14h, em sua sede, situada no Palácio da Cidadania/Casa dos 
Conselhos – Av. Dr. Afonso Vergueiro, 1.238, Centro. A reunião terá como Pauta: Edital de 
chamamento de projeto  para ser debatido e votado. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SOROCABA.
CONTRATADA: INDMED HOSPITALAR EIRELI
Item 01: HIDROXIDO DE ALUMÍNIO SUSPENSÃO 6,2%
- Marca: ALUMIMAX
- Preço unitário: R$ 1,99 (um real e noventa e nove centavos)
- Quantidade: 12.200 (doze mil, duzentos) frascos
EVELYN DE OLIVEIRA MORAES FELICIANO
SEÇÃO DE PREGÕES

A Prefeitura de Sorocaba, através da Comissão de Julgamento de Convites, torna público às 
licitantes do Convite nº. 26/2019 - CPL nº. 407/2019, destinado à contratação de empresa 
para prestação de serviço de ampliação da Unidade Básica de Saúde da Vila Sabiá, que após 
análise e julgamento do certame, decidiu CLASSIFICAR todas as licitantes. Considerando que 
todas as licitante declararam, formal e individualmente, que renunciaram ao direito de re-
curso, a Comissão propõe a adjudicação do objeto desta licitação à licitante DELIBERALI SER-
VIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA.  Sorocaba, 10 de dezembro de 2019. Comissão de Julgamento 
de Convites.

Acha-se aberto na Prefeitura de Sorocaba o PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2019 – CPL Nº 
720/2019, destinado á CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
APOIO COM CUIDADORES PARA ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS MATRICULADOS 
NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SOROCABA. ABERTURA DIA 06/01/2020 às 09:00 horas. 
Informações pelo site: https://api.sorocaba.sp.gov.br/pub-consulta/ - fone (15) 3238-2315 
ou e-mail duvidaspregao@sorocaba.sp.gov.br. Sorocaba, 11 de Dezembro de 2019 - Stéfani 
Pereira Delis – Pregoeira.

PUBLICAÇÃO DE ABERTURA – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 237/2019
Acha-se aberto na Prefeitura de Sorocaba o PREGÃO ELETRÔNICO nº. 237/2019  CPL nº. 
693/2019, destinado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MA-
NUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS E PERIFÉRICOS ODONTOLÓGICOS 
DA SECRETARIA DA SAÚDE. A abertura será dia 06/01/2019 às 09:00 horas. Informações pelo 
site www.licitacoes-e.com.br, nº da licitação no Banco do Brasil: 798020, pelo fone (15) 3238-
2149 ou e-mail duvidaspregao@sorocaba.sp.gov.br. Sorocaba, 11 de Dezembro de 2019. RE-
NATA DE MORAES SOUZA – Pregoeira.

Acha-se aberta na Prefeitura de Sorocaba a Tomada de Preços 10/2019 - CPL 269/2019, des-
tinado à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de instalação e 
substituição de luminárias e de instalação de postes metálicos em vários locais do município 
de Sorocaba - reabertura. Abertura dia 07/01/2020, às 09:30 horas. Edital gratuito disponível 
no site: https://api.sorocaba.sp.gov.br/pub-consulta/#/publicacoes/Tomada de Preços. Infor-
mações pelo tel. (15) 3238-2104 / 2106 / 2521 ou pessoalmente na Av. Eng. Carlos Reinaldo 
Mendes, n.º 3041, 1º  andar, na Divisão de Licitações. Sorocaba, 11 de dezembro de 2019. 
Comissão Permanente de Licitações.

A Prefeitura de Sorocaba através da Comissão Permanente de Licitações informa com refer-
ência a Tomada de Preços 23/2019 - CPL 675/2019, destinado à contratação de empresa para 
execução da obra de implantação no Centro Esportivo “Dr. Artidoro Mascarenhas” (Dr. Pitico), 
que após análise dos documentos de habilitação, resolve HABILITAR as licitantes DCA ENGEN-
HARIA E CONSTRUÇÕES, DELIBERALI SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, RVV CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS e TMS COMERCIAL CONSTRUTORA LTDA, e INABILITAR a licitante SAN-
TENGE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI – EPP. Nos termos do artigo 109, Inciso I “a” da Lei 
8666/93 e alterações posteriores, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para eventuais 
recursos. Sorocaba, 11 de dezembro de 2019. Comissão Permanente de Licitações.

                       
 

 
PALÁCIO DOS TROPEIROS – Térreo 

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 – Alto da Boa Vista – CEP 18013-280 – Sorocaba – SP 
Fone: (15) 3238.2481 

 

Secretaria de Licitações e Contratos  

  DIVISÃO DE ARQUIVO PÚBLICO E HISTÓRICO MUNICIPAL 

 
NOTIFICAÇÃO 

 

NOTIFICAMOS os interessados abaixo relacionados que foram deferidas as solicitações 
de Cópias de Processo (cópias integrais e parciais). 

Referidas cópias devem ser retiradas no Protocolo Geral, localizado no térreo do Paço 
Municipal, no horário das 8h30 às 16h30, de 2ª a 6ª Feira, no prazo de 07 (sete) dias úteis. 
Decorrido esse prazo, os documentos xerografados serão encaminhados para arquivo. 

PROCESSO INTERESSADO SOLICITANTE 

1998/012722 VALMIR AGNELO SANT’ANA JOUBERT ANTONIO RORIGUES 

1990/010518 TARCISO PEREIRA DE SOUZA EDNELSON JOSE CALDANA 

2019/009097 WILSON MOREIRA RODRIGUES MOACYR RODRIGUES FILHO 

1993/008942 EDISON VALENTE JORGE PATRICIA FERNANDA LAURA DOS SANTOS 

2016/007662 MARIA LUIZA SANTARINI M PORTO LUIS GUILHERME MOREIRA PORTO CAMPS 

2019/016329 SECRETARIA DE RECURSOS 
HUMANOS MISAEL CANTANHEDE NOGUEIRA 

2019/043737 ADAO VIEIRA PEDROSO ADAO VIEIRA PEDROSO 

2002/000897 NOEL CRAVO DA COSTA MARISELMA APARECIDA MAXIMIANO 

2017/041163 SECRETARIA DE GOVERNO E 
SEGURANCA COMUNITARIA KHEREN PIRES DA SILVA CORREA 

 
Sorocaba, 11/12/2019. 

 
Andréa Silva Bueno de Magalhães Almeida 

Chefe da Divisão de Arquivo Público e Histórico Municipal 
 



 Nº 2.4025 Sorocaba, 15 de dezembro de 2017

Arquivo assinado digitalmente. Para mais informações consulte http://agencia.sorocaba.sp.gov.br/jornal-do-municipio/

Jornal do Município  Sorocaba, 11 de dezembro de 2019          5

Arquivo assinado digitalmente. Para mais informações consulte http://agencia.sorocaba.sp.gov.br/jornal-do-municipio/

(Processo nº 35.716/2014)
DECRETO Nº 25.379, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre revogação do Decreto nº 21.891, de 30 de julho de 2015, sobre permissão de 
uso a título precário de bem público municipal e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica expressamente revogado o Decreto nº 21.891, de 30 de julho de 2015, que dispõe 
sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal à UNIMED DE SOROCABA 
-COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, que estabelece atividades típicas de Estado, conforme 
consta do Processo Administrativo nº 35.716/2014.
Art. 2º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 24.208/2019)
DECRETO Nº 25.380, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data 
da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado à Sra. 
LUCIMAR SOUSA AMORIM, conforme Processo Administrativo nº 24.208/2019, a saber:
 “Terreno de formato quadrangular encravado no sistema de lazer/área verde/parte da faixa 
de proteção permanente do loteamento denominado Jardim Paulista, nesta cidade, perten-
cente à municipalidade, com as seguintes características e confrontações: tem início no ponto 
1 no prolongamento do alinhamento predial do lado ímpar da rua Antonia Simão Rodrigues, 
ao lado do lote 1 da quadra F do loteamento Jardim Portal do Itavuvu e segue em reta na ex-
tensão de 20,00 metros até atingir o ponto 2, deflete à esquerda e segue em reta na extensão 
de 20,00 metros até atingir o ponto 3, deflete à esquerda e segue em reta na extensão de 
20,00 metros até atingir o ponto 4, deflete à esquerda e segue em reta na extensão de 20,00 
metros até atingir o ponto 1, início desta descrição, fechando aí o perímetro, confrontando 
todos os lados com o remanescente da área em questão, encerrando a área de 400,00 metros 
quadrados”.
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 10 mudas arbóreas nativas (espécies 
frutíferas ou tardias). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para fins 
comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a 
protegê-la. 
Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pela permissionária ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.

Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 21.961/2019)
DECRETO Nº 25.381, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar 
da data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracter-
izado à Sra. KAREN CRISTIANE VICENTE, conforme Processo Administrativo nº 21.961/2019, 
a saber:
 “Terreno de formato quadrangular situado na área verde/sistema de lazer 1 do loteamento 
denominado Jardim Santa Catarina, nesta cidade, pertencente à municipalidade, com as se-
guintes características e confrontações: tem início no ponto 1 defronte ao lote 7 da quadra 
A-13 deste mesmo loteamento e segue em reta na extensão de 38,00 metros até atingir o 
ponto 2 defronte ao lote 1 da mesma quadra, confrontando com a rua José Maria Palma 
deflete à direita e segue em reta na extensão de 11,00 metros até atingir o ponto 3, deflete 
à direita e segue em reta na extensão de 38,25 metros até atingir o ponto 4, deflete à direita 
e segue em reta na extensão de 16,00 metros até atingir o ponto 1, início desta descrição, 
fechando aí o perímetro, confrontando desde o ponto 2 com o remanescente da área em 
questão, encerrando a área de 514,68 metros quadrados”.
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 30 mudas arbóreas nativas (espécies 
secundárias ou frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para 
fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a 
protegê-la.
 Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pela permissionária ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
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(Processo nº 28.745/2019)
DECRETO Nº 25.382, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. ANTONIO HONÓRIO, conforme Processo Administrativo nº 28.745/2019, a saber:
“Terreno constituído por parte da área verde do loteamento denominado Jardim Sorocaba 
Park, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, localizado defronte à Rua 
Celso Pires Martins, tendo as seguintes características e confrontações: tem início no ponto 1, 
desse ponto se no sentido horário e na distância de 12,50 metros até o ponto 2, confrontando 
com a Rua Maria Aparecida Cesar Rodrigues, deflete à direita e segue na distância de 25,20 
metros até o ponto 3, deflete à direita e segue na distância de 6,20 metros até o ponto 4, de-
flete à direita e segue na distância de 3,60 metros até o ponto 5, deflete à esquerda e segue na 
distância de 6,30 metros até o ponto 6,  deflete à direita e segue na distância de 21,60 metros 
até o ponto 1, confrontando nessas faces com o remanescente da área verde, totalizando a 
área de 292,32 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 20 mudas arbóreas nativas (espécies 
frutíferas ou pioneiras). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para 
fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la. 
Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 17.148/2019)
DECRETO Nº 25.383, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. FRANCISCO PEIXINHO DA SILVA, conforme Processo Administrativo nº 17.148/2019, a 
saber:
“Terreno constituído por parte do sistema de lazer do loteamento denominado Jardim Eden 
Ville, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, localizado defronte aos 
lotes 5, 6, 7 e parte do 8 da quadra B do mesmo loteamento, tendo as seguintes características 
e confrontações: na frente mede 21,00 metros confrontando com a Rua José Torres, em am-
bos os lados mede 7,00 metros e nos fundos mede 21,00 metros, confrontando nessas faces 
com o remanescente do sistema de lazer, totalizando a área de 147,00 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 

rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 5 mudas de espécies arbóreas nativas 
(espécies tardias ou frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização 
para fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
 Art. 4º O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 21.418/2019)
DECRETO Nº 25.384, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
à Sra. VERUSA MARIA GOMES DA SILVA, conforme Processo Administrativo nº 21.418/2019, 
a saber:
“Terreno encravado, constituído por parte de uma área verde, no loteamento denominado 
Jardim Santa Catarina, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, localiza-
do defronte à parte do 12 e lote 13 da quadra A-9 do mesmo loteamento, tendo as seguintes 
características e confrontações: inicia-se essa descrição no ponto 1, desse ponto segue em 
linha reta, paralelamente ao alinhamento da Rua Francisco Lino da Silva, na distância de 9,00 
metros, atingindo o ponto 2, deflete à direita e segue na distância de 7,50 metros, atingindo o 
ponto 3, deflete à esquerda e segue na distância de 20,00 metros, atingindo o ponto 4, deflete 
à direita e segue na distância de 7,00 metros, atingindo o ponto 5, deflete à direita e segue 
na distância de 18,70 metros, atingindo o ponto 6, deflete à esquerda e segue na distância 
de 6,50 metros, atingindo o ponto 7, deflete à direita e segue na distância de 11,00 metros, 
atingindo o ponto 1, confrontando em todas as faces com o remanescente da área verde em 
questão, totalizando uma área de 243,25 metros quadrados.”
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 10 mudas arbóreas nativas (mudas 
frutíferas). 
§ 1º  É vedado, qualquer tipo de edificação na área pública objeto da presente permissão, bem 
como a prática de utilização para fins comerciais.
§ 2º  Existindo vegetação de porte arbóreo, no local, a mesma não poderá sofrer procedimen-
tos de poda ou corte, sem a devida autorização da Secretaria do Meio Ambiente, Parques e 
Jardins – SEMA.
§ 3º  As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas gratuitamente 
no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a 
protegê-la.
Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter o 
imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes da 
municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públicas 
incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e divi-
síveis, utilizados pela permissionária ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
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Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 28.744/2019)
DECRETO Nº 25.385, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. JOÃO JOSÉ DO NASCIMENTO, conforme Processo Administrativo nº 28.744/2019, a sa-
ber:
“Terreno constituído por parte do sistema de lazer do loteamento denominado “Jardim Mon-
terrey II”, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, localizado ao lado 
do lote 48 da quadra G do mesmo loteamento, tendo as seguintes características e confron-
tações: tem início no ponto 1, na divisa com o lote 48 da quadra G; segue no sentido horário 
até o ponto 2 na distância de 14,30 metros, deflete à direita e segue até o ponto 3 na distância 
de 23,50 metros, deflete à direita e segue até o ponto 4 na distância de 3,80 metros, deflete à 
esquerda e segue até o ponto 5 na distância de 4,20 metros, confrontando nessas faces com 
o remanescente do sistema de lazer; deflete à direita e segue até o ponto 6 na distância de 
20,00 metros confrontando com os lotes 3, 4, 5 e 6 da quadra G; deflete à direita e segue até 
o ponto 1 na distância de 25,00 metros confrontando com o lote 48 da quadra G, totalizando 
a área de 482,55 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 10 mudas arbóreas nativas (espécies 
frutíferas).
§ 1º  É vedado, qualquer tipo de edificação na área pública objeto da presente permissão, bem 
como a prática de utilização para fins comerciais.
§ 2º  Existindo vegetação de porte arbóreo, no local, a mesma não poderá sofrer procedimen-
tos de poda ou corte, sem a devida autorização da Secretaria do Meio Ambiente, Parques e 
Jardins – SEMA.
§ 3º  As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas gratuitamente 
no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central

ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 9.478/2019)
DECRETO Nº 25.387, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data 
da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado à Sra. 
ISABEL CRISTINA CARRARA ALEXANDRINI, conforme Processo Administrativo nº 9.478/2019, 
a saber:
“Terreno localizado no sistema de lazer do loteamento Jardim Wanel Ville I, nesta cidade, 
pertencente à municipalidade com as seguintes características e confrontações: tem início no 
ponto 1 e segue na extensão de 30,00 metros até atingir o ponto 2, deflete à esquerda e segue 
na extensão de 8,00 metros até atingir o ponto 3 confrontando desde o ponto 1 com o lote 1 
da quadra H deste mesmo loteamento, deflete à direita e segue na extensão de 8,00 metros 
até atingir o ponto 4, deflete à direita e segue na extensão de 8,00 metros até atingir o ponto 
5, deflete à direita e segue na extensão de 37,00 metros até atingir o ponto 6, deflete à direita 
e segue na extensão de 3,50 metros até atingir o ponto 1, início desta descrição, confrontando 
desde o ponto 3 com o remanescente da área em questão e encerrando uma área de 168,75 
metros quadrados.”
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização 
para fins comerciais.
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a 
protegê-la.
 Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pela permissionária ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 24.289/2014)
DECRETO Nº 25.388, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
à Sra. MAÍSA BONEL MARIANO, conforme Processo Administrativo nº 24.289/2014, a saber:
“Terreno localizado no sistema de lazer IV do loteamento Jardim Ipiranga, nesta cidade, per-
tencente à municipalidade com as seguintes características e confrontações: tem início no 
ponto “1” e segue na extensão de 7,00 metros até atingir o ponto “2”, confrontando com o 
lote “34” da quadra “J” do loteamento Jardim Ipiranga, deflete à direita e segue na extensão 
de 8,20 metros até atingir o ponto “3” confrontando com o lote “35” da mesma quadra e lote-
amento, deflete à direita e segue na extensão de 7,50 metros até atingir o ponto“4”, deflete 
à direita e segue na extensão de 7,00 metros até atingir o ponto “1”, início desta descrição, 
confrontando desde o ponto “3” com o remanescente da área em questão e encerrando uma 
área de 53,20 metros quadrados.”
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Art. 2º  A permissionária deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização 
para fins comerciais.
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a 
protegê-la. 
Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter o 
imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes da 
municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públicas 
incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e divi-
síveis, utilizados pela permissionária ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

 
(Processo nº 27.599/2019)

DECRETO Nº 25.389, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.
(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. LUIS HENRIQUE SOARES CORREA, conforme Processo Administrativo nº 27.599/2019, 
a saber:
“Terreno constituído por parte da área verde do loteamento denominado Jardim Sorocaba 
Park, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, localizado defronte a par-
te do lote 28 e lote 29 da quadra B8 e parte da Rua Ari Rodrigues Martins, tendo as seguintes 
características e confrontações: na frente mede 27,00 metros confrontando com a Rua Maria 
Aparecida César Rodrigues, no lado direito, de quem da rua olha para o imóvel, mede 7,00 
metros, no lado esquerdo mede 7,00 metros e nos fundos mede 27,00 metros, confrontando 
nestas faces com o remanescente da área verde em questão, totalizando uma área de 189,00 
metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 10 mudas de espécies arbóreas nativas 
(espécies frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para fins 
comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
 Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 20.672/2019)
DECRETO Nº 25.390, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. GABRIEL LOPES BEZERRA, conforme Processo Administrativo nº 20.672/2019, a saber:
“Terreno constituído por parte de um sistema de lazer do loteamento denominado Parque 
São Bento, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, localizado no lado 
par da Rua Hermínia Paifer de Camargo, tendo as seguintes características e confrontações: 
na frente mede 7,00 metros confrontando com a Rua Hermínia Paifer de Camargo, no lado 
direito, de quem da rua olha para o imóvel, mede 23,00 metros confrontando com o lote 56 
da quadra DA, no lado esquerdo mede 23,00 metros e nos fundos mede 7,00 metros, con-
frontando nestas faces com o remanescente do sistema de lazer, totalizando uma área de 
161,00 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 5 mudas arbóreas nativas (espécies 
frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies arbóreas nativas podem ser retiradas gra-
tuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de ver-
ba orçamentária própria.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 20.506/2019)
DECRETO Nº 25.391, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data 
da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado ao Sr. 
BENEDITO SANTOS LIMA NETO, conforme Processo Administrativo nº 20.506/2019, a saber:
“Terreno constituído por parte de área verde/sistema de lazer do loteamento denominado 
Jardim Santa Catarina, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, com 
a seguinte descrição: tomando-se como base o ponto 1, distante 14,00 metros do lado es-
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querdo, de quem da rua olha para o lote 9 da quadra A-13 do mesmo loteamento, lado oposto 
da rua, deste ponto segue em reta no mesmo alinhamento da rua, no sentido horário, na 
distância de 18,00 metros até o ponto 2, confrontando com a Rua José Maria Palma, deflete 
à direita e segue em reta na distância de 17,00 metros até o ponto 3, deflete à direita e segue 
em reta na distância de 18,00 metros até o ponto 4, deflete à direita e segue em reta na dis-
tância de 17,00 metros até o ponto 1, confrontando do ponto 2 ao 1 com o remanescente da 
mesma área, atingindo o ponto inicial da descrição e encerrando uma área de 306,00 metros 
quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 20 mudas arbóreas nativas (espécies 
pioneiras ou frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para 
fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
 Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder Mu-
nicipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 17.150/2019)
DECRETO Nº 25.392, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. EVALDO DOURADO PRIMO, conforme Processo Administrativo nº 17.150/2019, a saber:
“Terreno constituído por parte de sistema de lazer do loteamento denominado Jardim Éden 
Ville, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, com a seguinte descrição: 
tomando-se como base o ponto 1, início da curva entre as ruas José Torres e cul de sac onde 
a mesma finaliza, deste ponto segue em reta, no sentido horário, na distância de 11,00 met-
ros até o ponto 2, confrontando com a Rua José Torres, deflete à direita e segue em reta na 
distância de 7,00 metros até o ponto 3, deflete à direita e segue em reta na distância de 11,00 
metros até o ponto 4, deflete à direita e segue em reta na distância de 7,00 metros até o 
ponto 1, confrontando do ponto 2 ao 1 com o remanescente do mesmo terreno, atingindo o 
ponto inicial da descrição e encerrando uma área de 77,00 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 5 mudas arbóreas nativas (mudas tar-
dias com fins de enriquecimento da flora). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática 
de utilização para fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-

cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 24.211/2019)
DECRETO Nº 25.393, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. SALATIEL DE SOUZA, conforme Processo Administrativo nº 24.211/2019, a saber:
“Terreno constituído por parte de área institucional do loteamento denominado Jardim Portal 
do Itavuvu, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, com as seguintes 
características e confrontações: tomando-se como referência o ponto 1, distante  52,00 met-
ros da esquina da Rua Roseli Zalla com a Rua Professora Maria Luiza Gonçalves, deste ponto 
segue em reta, no sentido horário, na distância de 30,00 metros até o ponto 2, deflete à dire-
ita e segue em reta na distância de 12,00 metros até o ponto 3, deflete à direita e segue em 
reta na distância de 30,00 metros até o ponto 4, confrontando do ponto 1 ao 4 com o rema-
nescente do mesmo terreno, deflete à direita e segue em reta na distância de 12,00 metros 
até o ponto 1, confrontando com o lado ímpar da Rua Roseli Zalla, ponto inicial da descrição e 
encerrando uma área de 360,00 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 10 mudas de espécies arbóreas nativas 
(espécies pioneiras ou frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utiliza-
ção para fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la. 
Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
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(Processo nº 11.444/2019)
DECRETO Nº 25.394, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. RODRIGO FERNANDES DE PAULA, conforme Processo Administrativo nº 11.444/2019, 
a saber:
“Terreno constituído por parte da área verde 1 do loteamento Jardim Sorocaba Park, nesta 
cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, tomando-se como base o ponto 1, 
distante 94,00 metros da esquina da Rua Nelson Cassola com a Rua Athos Teixeira Lima, deste 
ponto segue em reta, no sentido horário, na extensão de 14,00 metros até o ponto 2, con-
frontando com a Rua Nelson Cassola; deflete à direita e segue em reta na extensão de 20,00 
metros até o ponto 3, deflete à direita e segue em reta na extensão de 14,00 metros até o 
ponto 4, deflete à direita e segue em reta na extensão de 20,00 metros até o ponto 1, con-
frontando do ponto 2 ao 1 com o remanescente do mesmo terreno, atingindo o ponto de par-
tida da descrição, fechando o perímetro, perfazendo uma área de 280,00 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 20 mudas arbóreas nativas (espécies 
tardias ou frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para fins 
comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
 Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 21.419/2019)
DECRETO Nº 25.395, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. JOSÉ ADEILDO DA SILVA, conforme Processo Administrativo nº 21.419/2019, a saber:
“Terreno constituído por parte de Área Verde do remanescente da Fazenda Boa Esperança, 
situado no Loteamento Jardim Santa Catarina, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Munici-
pal de Sorocaba, com as seguintes características e confrontações: tomando-se com base o 
ponto 1, distante 25,00 metros da esquina entre as ruas Francisco Lino da Silva e Luiz Corrêa 
de Moura, deste ponto segue em reta, no sentido horário e no mesmo alinhamento da rua, 
na distância de 13,00 metros até o ponto 2, confrontando com a Rua Francisco Lino da Silva, 
deflete à direita e segue em reta na distância de 10,00 metros até o ponto 3, deflete à direita e 
segue em reta na distância de 15,20 metros até o ponto 4, deflete à direita e segue em reta na 

distância de 16,00 metros até o ponto 1, confrontando do ponto 2 ao 1 com o remanescente 
do mesmo terreno, atingindo o ponto inicial da descrição e encerrando uma área de 169,00 
metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 5 mudas arbóreas nativas (espécies 
frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la. 
Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 24.410/2019)
DECRETO Nº 25.396, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. JOSÉ VICENTE DOS SANTOS, conforme Processo Administrativo nº 24.410/2019, a saber:
“Terreno constituído por parte de sistema de lazer do loteamento denominado Jardim Nova 
Ipanema, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, com as seguintes 
características e confrontações: tomando-se como referência o ponto 1, situado distante 
10,00 metros do vértice que faz divisa com o lote “01B”, da quadra E do loteamento Jardim 
Nápoli, deste ponto segue em reta, no sentido horário, na distância de 20,00 metros até o 
ponto 2, confrontando com a Rua Martina Ruiz Crespo, deflete à direita e segue em reta na 
distância de 50,00 metros até o ponto 3, deflete à direita e segue em reta na distância de 
20,00 metros até o ponto 4, deflete à direita e segue em reta na distância de 50,00 metros até 
o ponto 1, confrontando do ponto 2 ao 1 com o remanescente do mesmo terreno; atingindo o 
ponto inicial da descrição e encerrando uma área de 1.000,00 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 30 mudas arbóreas nativas (espécies 
pioneiras ou frutíferas). 
§ 1º  É vedado, qualquer tipo de edificação na área pública objeto da presente permissão, bem 
como a prática de utilização para fins comerciais.
§ 2º  Existindo vegetação de porte arbóreo, no local, a mesma não poderá sofrer procedimen-
tos de poda ou corte, sem a devida autorização da Secretaria do Meio Ambiente, Parques e 
Jardins – SEMA.
§ 3º  As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas gratuitamente 
no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
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Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 31.660/2018)
DECRETO Nº 25.397, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado ao 
Sr. MILTON FELIX DE MENDONÇA, conforme Processo Administrativo nº 31.660/2018, a saber:
“Terreno constituído por parte da área institucional do loteamento denominado Jardim das 
Orquídeas, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, nesta cidade, tomando-se como 
base o ponto 1, lado direito do imóvel, de quem da Rua 7, continuação da Rua Ascencion 
Desojo Dias, olha para o mesmo, confrontando à direita com divisa do lote 1, da quadra nº 
3, do Jardim Jatobá, deste ponto, segue em reta, no sentido horário, na distância de 27,07 
metros até o ponto 2, confrontando com a referida rua, deflete à direita e segue no mesmo 
alinhamento da Rua 6, na distância de 88,44 metros até o ponto 3, confrontando com a Rua 
6, deflete à direita e segue em reta na distância de 66,00 metros até o ponto 4, confrontando 
com o remanescente da mesma área, deflete à direita e segue em reta na distância de 81,00 
metros até o ponto 1, confrontando com parte do sistema de lazer e fundos dos lotes 15 a 1 
do loteamento Jardim Jatobá, atingindo o ponto inicial desta descrição, fechando o perímetro 
e perfazendo uma área de 3.750,00 metros quadrados aproximadamente”.
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 50 mudas arbóreas nativas (mudas 
pioneiras). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais áreas 
de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a protegê-la.
 Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-
cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 24.409/2019)
DECRETO Nº 25.398, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a con-
tar da data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e 
caracterizado à Sra. ANA ALICE DO NASCIMENTO, conforme Processo Administrativo nº 
24.409/2019, a saber:
“Terreno constituído por parte de área institucional do loteamento denominado Jardim Resi-
dencial Campos do Conde II, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba 
com a seguinte descrição: tomando-se como base o ponto 1, situado no lado ímpar da Rua 19, 
lado oposto em relação aos lotes 1 e 17, da quadra T do mesmo loteamento e no alinhamento 
aproximado da calçada do lado ímpar da Rua 26, deste ponto segue em reta, no sentido anti-
horário, na distância de 35,00 metros até o ponto 2, confrontando com a Rua 19, deflete à 
esquerda e segue em reta na distância de 35,00 metros até o ponto 3, deflete à esquerda e 
segue em reta na distância de 35,00 metros até o ponto 4, deflete à esquerda e segue em 
reta na distância de 35,00 metros até o ponto 1, confrontando do ponto 2 ao 1 com o rema-
nescente da mesma área institucional do referido loteamento, atingindo o ponto inicial da 
descrição e perfazendo uma área de 1.225,00 metros quadrados.”
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 30 mudas arbóreas nativas (espécies 
pioneiras ou frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para 
fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a 
protegê-la. 
Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter o 
imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes da 
municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públicas 
incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e divi-
síveis, utilizados pela permissionária ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 20.761/2018)
DECRETO Nº 25.399, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar 
da data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracter-
izado à Sra. MARIA ANGÉLICA CORREIA DOS SANTOS, conforme Processo Administrativo nº 
20.761/2018, a saber:
“Terreno constituído por parte do sistema de lazer, com as seguintes medidas e confronta-
ções: inicia-se este perímetro no vértice 1, ao lado do lote 1 da quadra N, com a Rua Nestor 
Marchesi, do Jardim Santo Amaro, deste segue na distância de 30,00 metros até o vértice 2, 
deflete à direita e segue 42,00 metros até o vértice 3, deflete à direita e segue 15,00 metros 
até o vértice 4, confrontando com parte da sistema de lazer, deflete à direita e segue na 
distância de 39,00 metros até o vértice 5, confrontando com o loteamento São Guilherme II, 
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deflete à direita e segue na distância de 46,07 metros até o vértice inicial, confrontando com 
o lote 34 da quadra M e a Rua Nestor Marchesi, atingindo o ponto inicial de partida desta de-
scrição, fechando o perímetro, perfazendo uma área de 1.579,74 metros quadrados.”
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 10 mudas arbóreas nativas (mudas 
pioneiras). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a 
protegê-la.
Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter o 
imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes da 
municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públicas 
incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e divi-
síveis, utilizados pela permissionária ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 24.408/2019)
DECRETO Nº 25.400, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º  Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal abaixo descrito e caracterizado 
ao Sr. EIRISSANDRO PEREZ CAMARGO, conforme Processo Administrativo nº 24.408/2019, a 
saber:
“Terreno constituído por parte de sistema de lazer do loteamento denominado Jardim São 
Guilherme III, nesta cidade, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, com as seguintes 
características e confrontações: tomando-se como referência o ponto 1 situado no final da 
Rua Antonio Piantore, lado direito de quem da rua olha para o mesmo, divisa com a lateral do 
lote 57, da quadra J, do mesmo loteamento, deste ponto segue em reta, no sentido horário, 
na distância de 4,7 metros até o ponto 2, deflete à direita e segue em reta na distância de 
20,41 metros até o ponto 3, deflete à direita e segue em reta na distância de 4,70 metros até 
o ponto 4, confrontando do ponto 1 ao 4 com o remanescente do mesmo terreno, deflete 
à direita e segue em reta na distância de 20,41 metros até o ponto 1, confrontando com a 
lateral do lote 57, da quadra J do mesmo loteamento, atingindo o ponto inicial da descrição e 
encerrando uma área de 95,93 metros quadrados.”
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
rápidas e/ou árvores frutíferas, bem como o plantio de 5 mudas arbóreas nativas (espécies 
frutíferas). É vedado, qualquer tipo de edificação e a prática de utilização para fins comerciais.
Parágrafo único. As mudas de árvores de espécies nativas e arbóreas podem ser retiradas 
gratuitamente no Parque Natural “Chico Mendes”. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção ao córrego, ou demais 
áreas de preservação permanente, na área ora permitida, fica o permissionário obrigado a 
protegê-la.
 Art. 4º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a manter 
o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo que os agentes 
da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como pagar as tarifas públi-

cas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de serviços públicos mensuráveis e 
divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua disposição.
Art. 5º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 6º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independente de qualquer in-
denização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 7º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 37.220/2019)
DECRETO Nº 25.401, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso, precária e não exclusiva, do subsolo de domínio público mu-
nicipal à Empresa Gás Natural São Paulo Sul S.A. e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, especialmente, nos termos da Lei nº 11.461, 
de 8 de dezembro de 2016 e do Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 2018 que a regulamenta, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica permitido, a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data 
da publicação deste Decreto, o uso de trechos do espaço público de domínio municipal à Gás 
Natural São Paulo Sul S.A., desde que atendidas às disposições expressas no artigo 2º, do De-
creto nº 23.605, de 2 de abril de 2018, que regulamenta a Lei nº 11.461, de 8 de dezembro de 
2016, conforme consta do Processo Administrativo nº 37.220/2019.
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar as áreas públicas descritas no Processo Administrativo 
mencionado no art. 1º exclusivamente para, dentro das especificações técnicas estabelecidas 
pelo Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 2018, implantação de rede e ramal de distribuição 
de gás natural na localidade constante do Processo Administrativo nº 37.220/2019, às suas 
expensas, sendo expressamente vedada a construção de qualquer tipo de edificação em tais 
áreas, bem como a transferência das permissões ora outorgadas a terceiros. 
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção a córrego, ou demais áreas 
de preservação permanente na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a mantê-la 
e protegê-la.
Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Compromisso e Responsabilidade pelo qual se 
obrigará a cumprir todas as determinações previstas no Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 
2018, que regulamenta a matéria.
Art. 5º  Findo o prazo de permissão de uso previsto neste Decreto ou em caso de sua revoga-
ção expressa, a permissionária deverá desocupar os bens públicos cujos usos lhe foram per-
mitidos, retirando os seus equipamentos instalados, sem direito à retenção e/ou indenização 
por quaisquer benfeitorias, ainda que necessárias, as quais serão, desde logo, incorporadas ao 
patrimônio público do Município.
Art. 6º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria
Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
WILSON UNTERKIRCHER FILHO
Secretário de Conservação, Serviços Públicos e Obras
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 38.231/2019)
DECRETO Nº 25.402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso, precária e não exclusiva, do subsolo de domínio público mu-
nicipal à Empresa Gás Natural São Paulo Sul S.A. e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, especialmente, nos termos da Lei nº 11.461, 
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de 8 de dezembro de 2016 e do Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 2018 que a regulamenta, 
DECRETA:                                                      
Art. 1º  Fica permitido, a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data 
da publicação deste Decreto, o uso de trechos do espaço público de domínio municipal à Gás 
Natural São Paulo Sul S.A., desde que atendidas às disposições expressas no artigo 2º, do De-
creto nº 23.605, de 2 de abril de 2018, que regulamenta a Lei nº 11.461, de 8 de dezembro de 
2016, conforme consta do Processo Administrativo nº 38.231/2019.
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar as áreas públicas descritas no Processo Admin-
istrativo mencionado no art. 1º exclusivamente para, dentro das especificações técnicas 
estabelecidas pelo Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 2018, implantação de rede e ra-
mal de distribuição de gás natural na localidade constante do Processo Administrativo nº 
38.231/2019, às suas expensas, sendo expressamente vedada a construção de qualquer 
tipo de edificação em tais áreas, bem como a transferência das permissões ora outorga-
das a terceiros.           
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção a córrego, ou demais áreas 
de preservação permanente na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a mantê-la 
e protegê-la.                         
Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Compromisso e Responsabilidade pelo qual se 
obrigará a cumprir todas as determinações previstas no Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 
2018, que regulamenta a matéria.                                                         
Art. 5º  Findo o prazo de permissão de uso previsto neste Decreto ou em caso de sua revoga-
ção expressa, a permissionária deverá desocupar os bens públicos cujos usos lhe foram per-
mitidos, retirando os seus equipamentos instalados, sem direito à retenção e/ou indenização 
por quaisquer benfeitorias, ainda que necessárias, as quais serão, desde logo, incorporadas ao 
patrimônio público do Município.
Art. 6º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria
Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
WILSON UNTERKIRCHER FILHO
Secretário de Conservação, Serviços Públicos e Obras
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 39.888/2019)
DECRETO Nº 25.403, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso, precária e não exclusiva, do subsolo de domínio público mu-
nicipal à Empresa Gás Natural São Paulo Sul S.A. e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, especialmente, nos termos da Lei nº 11.461, 
de 8 de dezembro de 2016 e do Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 2018 que a regulamenta, 
DECRETA:                                                     
Art. 1º  Fica permitido, a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data 
da publicação deste Decreto, o uso de trechos do espaço público de domínio municipal à Gás 
Natural São Paulo Sul S.A., desde que atendidas às disposições expressas no artigo 2º, do De-
creto nº 23.605, de 2 de abril de 2018, que regulamenta a Lei nº 11.461, de 8 de dezembro de 
2016, conforme consta do Processo Administrativo nº 39.888/2019.
Art. 2º  A permissionária deverá utilizar as áreas públicas descritas no Processo Admin-
istrativo mencionado no art. 1º exclusivamente para, dentro das especificações técnicas 
estabelecidas pelo Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 2018, implantação de rede e ra-
mal de distribuição de gás natural na localidade constante do Processo Administrativo nº 
39.888/2019, às suas expensas, sendo expressamente vedada a construção de qualquer 
tipo de edificação em tais áreas, bem como a transferência das permissões ora outorga-
das a terceiros.          
Art. 3º  Na hipótese de existência de mata ciliar, faixa de proteção a córrego, ou demais áreas 
de preservação permanente na área ora permitida, fica a permissionária obrigada a mantê-la 
e protegê-la.                         
Art. 4º  A permissionária assinará Termo de Compromisso e Responsabilidade pelo qual se 
obrigará a cumprir todas as determinações previstas no Decreto nº 23.605, de 2 de abril de 
2018, que regulamenta a matéria.                                                          
Art. 5º  Findo o prazo de permissão de uso previsto neste Decreto ou em caso de sua revoga-
ção expressa, a permissionária deverá desocupar os bens públicos cujos usos lhe foram per-
mitidos, retirando os seus equipamentos instalados, sem direito à retenção e/ou indenização 

por quaisquer benfeitorias, ainda que necessárias, as quais serão, desde logo, incorporadas ao 
patrimônio público do Município.
Art. 6º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria
Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
WILSON UNTERKIRCHER FILHO
Secretário de Conservação, Serviços Públicos e Obras
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

(Processo nº 38.111/2019)
DECRETO Nº 25.378, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2 019.

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras 
providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
DECRETA:                                                                                            
Art. 1º  Fica permitido, a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data 
da publicação deste Decreto, o uso do imóvel municipal, abaixo descrito e caracterizado ao 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SOROCABA - CMESO, conforme Processo Adminis-
trativo nº 38.111/2019, a saber: 
“Terreno constituído por parte de sistema de recreio, situado na Rua Campinas, nº 110, no 
loteamento denominado Jardim Leocádia, pertencente à Prefeitura Municipal de Sorocaba, 
nesta cidade, tendo início sua descrição no ponto 1, distante 30 metros da esquina da Rua 
Campinas com a Rua Pilar do Sul, deste ponto segue em reta, no sentido horário, na distância 
de 63,00 metros até o ponto 2, confrontando com a Rua Campinas e no lado oposto da rua 
com os lotes de 7 a parte do 13, da quadra 43 do mesmo loteamento, deste ponto deflete à 
direita e segue em reta na distância de 40,00 metros até o ponto 3, deste ponto deflete à di-
reita e segue em reta na distância de 63,00 metros até o ponto 4, deste ponto deflete à direita 
e segue em linha reta na distância de 40,00 metros até o ponto 1, confrontando do ponto 2 
ao 1 com o remanescente do mesmo terreno, atingindo o ponto inicial da descrição e encer-
rando uma área de 2.520,00 metros quadrados. No referido terreno há uma área construída 
de 97,98 metros quadrados”.
Art. 2º  O permissionário deverá utilizar o imóvel para instalação do Conselho Municipal de 
Educação de Sorocaba – CMESO, que será prévia e periodicamente acompanhado pela Secre-
taria da Educação – SEDU. 
Art. 3º  O permissionário assinará Termo de Responsabilidade pelo qual se obrigará a 
manter o imóvel limpo, defendendo-o de qualquer turbação ou esbulho, permitindo 
que os agentes da municipalidade adentrem a área sempre que necessário, assim como 
pagar as tarifas públicas incidentes sobre o imóvel ora permitido, decorrentes de ser-
viços públicos mensuráveis e divisíveis, utilizados pelo permissionário ou postos a sua 
disposição. 
Art. 4º  As eventuais benfeitorias existentes no imóvel, quando de sua devolução ao Poder 
Municipal, ficarão integradas ao Patrimônio Público, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção.
Art. 5º  A presente permissão é revogável a qualquer tempo, independentemente de qualquer 
indenização, sem prévio aviso, a critério da Administração Pública Municipal.
Art. 6º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em ¬¬10 de dezembro de 2 019, 365º da Fundação de Sorocaba.
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO
Prefeita Municipal
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais
MÁRCIO ROGÉRIO DIAS
Secretário do Gabinete Central
WANDERLEI ACCA
Secretário da Educação
ANTONIO MARCOS DE CARVALHO MARIANO MACHADO
Secretário da Segurança e Defesa Civil
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
NR.: O presente Decreto nº 25.378, de 10 de dezembro de 2019, está sendo republicado por 
ter saído anteriormente com incorreção.
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